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Cadernos CEPEC  

Missão e Política Editorial 

Os Cadernos CEPEC constituem periódico mensal vinculado ao Programa de Pós-

graduação em Economia do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA) da 

Universidade Federal do Pará (UFPA). Sua missão precípua constitui no estabelecimento 

de um canal de debate e divulgação de pesquisas originais na grande área das Ciências 

Sociais Aplicadas, apoiada tanto nos Grupos de Pesquisa estabelecidos no PPGE, quanto 

em pesquisadores vinculados a organismos nacionais e internacionais. A missão dos 

Cadernos CEPEC se articula com a solidificação e desenvolvimento do Programa de Pós-

graduação em Economia (PPGE), estabelecido no ICSA.  

 

A linha editorial dos Cadernos CEPEC recepciona textos de diferentes matizes teóricas 

das ciências econômicas e sociais, que busquem tratar, preferencialmente, das inter-

relações entre as sociedades e economias amazônicas com a brasileira e mundial, seja se 

utilizando de instrumentais históricos, sociológicos, estatísticos ou econométricos. A linha 

editorial privilegia artigos que tratem de Desenvolvimento social, econômico e ambiental, 

preferencialmente focados no mosaico que constitui as diferentes “Amazônias”, aceitando, 

porém, contribuições que, sob enfoque inovador, problematize e seja propositivo acerca do 

desenvolvimento brasileiro e, ou mesmo, mundial e suas implicações.  

  

Nosso enfoque central, portanto, refere-se ao tratamento multidisciplinar dos temas 

referentes ao Desenvolvimento das sociedades Amazônicas, considerando que não há uma 

restrição dessa temática geral, na medida em que diversos temas conexos se integram. Vale 

observar que a Amazônia Legal Brasileira ocupa aproximadamente 5,2 milhões de Km2, o 

que corresponde a aproximadamente 60% do território brasileiro. Por outro lado, somente a 

Amazônia brasileira detém, segundo o último censo, uma população de aproximadamente 

23 milhões de brasileiros e constitui frente importante da expansão da acumulação 

capitalista não somente no Brasil, como em outros seis países da América do Sul 

(Colômbia, Peru, Bolívia, Guiana, Suriname, Venezuela), o que a torna uma questão 

central para o debate da integração sul-americana. 

 

Instruções para submissão de trabalhos 

 

Os artigos em conformidade a linha editorial terão que ser submetidos aos editorialistas, 

em Word, com no máximo 25 laudas de extensão (incluindo notas de referência, 

bibliografia e anexos). Margens superior e inferior de 3,5 e direita e esquerda de 2,5. A 

citação de autores deverá seguir o padrão seguinte: (Autor, data, página), caso haja mais de 

um artigo do mesmo autor no mesmo ano deve-se usar letras minúsculas ao lado da data 

para fazer a diferenciação, exemplo: (Rivero, 2011, p. 65 ou Rivero, 2011a, p. 65). 

Os autores devem fornecer currículo resumido. O artigo deverá vir obrigatoriamente 

acompanhado de Resumo de até no máximo 25 linhas e o respectivo Abstract. 
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Impactos do Crédito Rural na produtividade da terra e do trabalho nas 

Regiões Brasileiras 

 

 

Resumo 

O objetivo deste trabalho é mensurar os impactos do crédito rural sobre a produtividade da 

terra e do trabalho nas grandes regiões brasileiras. A abordagem metodológica é baseada 

em modelo de restrição de crédito e no método do propensity score. Os microdados do 

Censo Agropecuário de 2006 foram utilizados. Os resultados mostram que o crédito não 

foi efetivo para aumentar a produtividade dos fatores no setor agrícola, exceto para a 

região  nordeste do Brasil. Os resultados apontam para a necessidade de melhorias na 

política de crédito rural no Brasil. 

Palavras-chaves: Restrição de Crédito; Propensity Score Matching; Produtores Agrícolas; 

Microeconometria. 

 

Abstract 
The objective of this paper is to measure the impacts of rural credit on the land and labor 

productivity in Brazilian regions. The methodological approach is based on credit constraint model 

and propensity score matching. Micro data from the 2006 agricultural census is used. Results show 

that the credit is not effective to improve the factors productivity in the agricultural sector, except 

in northeast region. Finally, these results emphasize the need of improvements in Brazilian rural 

credit policy. 

Key Words: Credit Rationing; Propensity Score Matching; Agricultural Households; 

Microeconometrics. 

 

 

1. Introdução 

O padrão produtivo que se estabeleceu na agricultura brasileira seguiu claramente a visão 

modernizante neoclássica, defendida por Schultz (1965), pelo fato de alterar a base tecnológica 

produtiva, sem alterar a estrutura agrária vigente. O autor indicava que a agricultura modernizada 

era capaz de dar uma grande contribuição para o crescimento econômico ao afirmar que “a 

agricultura pode ser um poderoso engenho do crescimento”. Porém, para atingir o “engenho”, era 

necessário investir na agricultura, gerando incentivos para orientar e recompensar os agricultores. 

Os principais incentivos à agricultura viriam na disponibilização do crédito. O 

financiamento da agricultura ganhou maior importância a partir de 1965 com a criação do Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR), regulamentado então pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN). 

Com sua criação, o SNCR passou a ser o principal instrumento de política agrícola 

brasileira. Conforme Leite (2001, p. 129), esse sistema promoveu o aumento da produtividade do 

setor agrícola, consolidação dos complexos agroindustriais e cadeias agroalimentares, bem como a 

integração dos capitais agrários à orbita de valorização do capital financeiro. No entanto, segundo 

Comin e Muller (1986, p.3), o SNCR priorizava os setores agroindustriais, estabelecendo um novo 
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patamar de custos de produção, criando barreiras a produtores potenciais, mas que, dada as novas 

condições, não permitia a entrada de micro e pequenos produtores rurais. 

Nas décadas de 1970 e 1980, período em que o crédito era subsidiado
1
 e distribuído em 

função do tamanho dos estabelecimentos de propriedade dos tomadores, grande parcela do crédito 

rural foi  direcionado aos grandes proprietários. Esse aspecto acabou sendo um fator gerador de 

restrição de crédito, principalmente para os pequenos agricultores, que não podiam oferecer as 

devidas garantias (geralmente terra). 

Essas barreiras criaram uma série de restrições ao crédito para uma parcela significativa de 

agricultores, o que mais tarde seria agravado pela crise econômica de 1980, além da restrição aos 

produtores, observou-se também uma limitação do crédito nas grandes regiões brasileiras, que 

presenciou uma forte concentração nas regiões Sul e Sudeste
2
.  

O conceito de restrição de crédito pode ser baseado, segundo Chaves et al. (2001, p. 55-

56), de forma relativa, surgindo da comparação da demanda de um agente com a oferta de crédito 

ao qual ele tem acesso. Um agente que não possui uma demanda por crédito não pode ser 

considerado um agente com restrição, porém aqueles que demandam o crédito e não conseguem 

possuem a restrição de crédito. Segundo Jappelli (1990), não é necessário que um agente demande 

crédito (e o tenha rejeitado) para ser considerada uma restrição, o simples medo de obter crédito é 

uma restrição, pelo fato de esse agente ser considerado um consumidor desencorajado. 

Assunção e Alves (2007) apresentam evidências empíricas de que a restrição de crédito 

está presente no Brasil e que essa restrição afeta importantes decisões das famílias. Já Assunção e 

Chein (2007), analisando especificamente famílias pertencentes a áreas rurais, encontraram 

evidências empíricas de que a restrição de crédito no meio rural é ativa no Brasil como um todo, 

assim como nas cinco  macrorregiões analisadas pelos autores, sendo que o aperto da restrição de 

crédito foi maior na região Nordeste. 

Com base nesses conceitos de restrição, em 2006, segundo o Censo Agropecuário, dos 

estabelecimentos agropecuários (exclusive assentamentos e agroindústria) 33,48% conseguiram 

algum tipo de crédito, sendo que a região Sul do Brasil obteve o maior número de estabelecimentos 

rurais que obtiveram crédito (279.236) e a região Norte com o menor número de estabelecimentos 

(22.940). 

O grande problema baseia-se no número de estabelecimentos que solicitaram o crédito e 

não obtiveram. No ano de 2006, dos estabelecimentos rurais que solicitaram crédito, 66,52% não o 

obtiveram, principalmente por motivos ligados a imperfeições de mercado. Alguns estudos 

internacionais
3
 indicam que a restrição ao crédito no meio rural restringe a produção agrícola de 

forma substancial, ou seja, para países em desenvolvimento, a intervenção do governo pode trazer 

melhorias aos produtores. Considerando que o volume do crédito rural tem aumentado ao longo da 

década de 2000, a despeito da maior exigência sobre o crédito por parte dos bancos, questiona-se se 

a restrição ao crédito provoca mudanças significativas na produção agrícola e induzem melhorias 

na eficácia dos pequenos produtores rurais. 

                                                           
1
 Quando se fala crédito subsidiado, refere-se ao fato de as taxas de juros praticadas durante o processo 

inflacionário serem menores que as taxas de inflação. 
2
 Programas mais recentes como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

procura corrigir esse problema com a concessão de crédito apenas a agricultores familiares. No entanto, a 
análise deste programa não é escopo deste trabalho. 
3
 Conforme Phimister (1995), Blancard et al. (2006) e Briggeman, Towe e Morehart (2009). 
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No caso do Brasil, avaliando o Pronaf, Magalhães et al. (2006) mostraram para o estado de 

Pernambuco que os produtores que utilizaram o Pronaf foram menos eficazes que os produtores 

que não tiveram acesso ao programa. Em um estudo para o estado do Paraná, Magalhães e Filizzola 

(2005) verificaram um efeito nulo do Pronaf para a produtividade da terra, no entanto, o valor da 

produção per capita foi positivo para as categorias B e C, indicando que a política do Pronaf foi 

efetiva para alguns produtores que tiveram acesso ao crédito. 

Kageyama (2003) aplicou, para uma amostra de 1.994 domicílios de produtores rurais de 

21 municípios e oito estados, o teste t para igualdade de médias para beneficiários e não 

beneficiários do Pronaf.  Em seus resultados, a autora verificou que a presença do programa 

promove aumentos na produtividade do trabalho e na produtividade da terra, no entanto, suas 

conclusões são feitas sem o pareamento da amostra, indicando que os dois grupos estudados 

(beneficiários ou não do Pronaf) são homogêneos, porém, ao conjunto de suas variáveis não foi 

aplicado um teste adequado para garantir que tais grupos sejam equiparáveis. 

No entanto, a grande questão por detrás dos estudos sobre crédito em todo o mundo refere-

se aos problemas de informação
4
. E para o crédito rural no Brasil, esse elemento é crucial, pois, 

historicamente, a taxa de juros no mercado de crédito para o setor rural tem sido fixada pelo 

governo abaixo do ponto de equilíbrio. Assim, o problema relevante para o intermediário 

financeiro é a minimização de seus custos. Porém, financiar a agricultura é uma das operações de 

mais alto custo no mercado financeiro em razão da dispersão geográfica - dificuldade com 

supervisão, recuperação de créditos, obtenção de informações etc. - problemas com garantias, 

pequeno tamanho dos empréstimos e os riscos inerentes à atividade rural. 

Essa série de fatores acaba por elevar a exigência dos agentes financeiros na concessão dos 

créditos, limitando a confiança no tomador de crédito, o que influencia negativamente a oferta de 

crédito rural.  

Segundo Hoff e Stiglitz (1993), no mercado de crédito, a informação assimétrica está 

associada principalmente a dois problemas: a seleção adversa e o risco moral. A seleção adversa 

acontece devido aos tomadores (agentes) conhecerem melhor sua capacidade de saldar a sua dívida, 

ao contrário do emprestador (principal). Porém, a capacidade de pagamento difere entre os 

tomadores. Nesse caso, as instituições, cobrando a mesma taxa de juros de todos os emprestadores, 

acabam por atrair também aqueles “menos qualificados”, ou seja, algumas propostas de mais alto 

risco e, consequentemente, com maior probabilidade de inadimplência. Esse processo pressiona no 

sentido de uma elevação nas taxas de juros, o que atrai, cada vez mais, tomadores de baixa 

qualidade, e assim por diante. O limite desse processo seria a própria inviabilização do mercado. 

Segundo Araújo (1996), a seleção adversa leva a um comportamento racionador de crédito 

por parte do emprestador, desde que não exista regulamentação para obrigatoriedade de concessão 

de empréstimo. Isto pode até mesmo ser visto como uma possível explicação para ausência de 

trabalhos sobre informação assimétrica no Brasil, uma vez que o crédito formal sempre foi 

fortemente regulamentado desde a criação do SNCR. Já o risco moral
5
 está ligado a decisões que 

                                                           
4
 Nomeadamente, no que diz respeito à sua assimetria. Segundo Araújo (1996), esta decorre do fato de os 

emprestadores não possuírem o mesmo nível de informação que os tomadores a respeito das suas 
características e possibilidades de sucesso dos empreendimentos financiados. O comportamento do 
tomador não é perfeitamente observável por parte do emprestador. 
5
 Segundo Stadler e Castrillo (2001), podem-se verificar duas situações no risco moral: 1) Informação oculta 

(situação em que um agente mantém alguma informação relevante em segredo do principal, posto ser esta 
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podem ser tomadas após as partes terem firmado o contrato de cessão de crédito. Se a taxa de juros 

está diretamente relacionada ao risco do projeto, após o empréstimo, o tomador pode ter atitudes na 

execução que aumentem o risco do projeto e isso pode ser considerado, pois estas ações não são 

completamente observáveis pelo emprestador. 

A grande evidência da existência do problema de assimetria de informação no Brasil, 

principalmente no que tange ao crédito rural, encontra-se nos dados do Banco Central (Bacen
6
) e 

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea
7
). Segundo o Bacen, no ano de 2006 estava 

disponível mais de R$ 43 bilhões de recursos aprovados para o crédito, porém, apenas R$ 26,44 

bilhões foram contratados. Esse dado reforça que existem fatores causadores da restrição ao uso de 

crédito rural por fatores associados à seleção adversa ou ao risco moral, uma vez que grande parte 

do total de recursos aprovados pelo Bacen  não tem sido contratado ao longo dos anos, mesmo que 

mais de dois  milhões de produtores rurais estejam sem crédito. 

 

2. ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

2.1. O modelo teórico 

O modelo identifica os efeitos que uma restrição de crédito causa na utilização dos 

recursos
8
. Para tal, assume-se que o produtor maximiza o seu consumo em dois períodos, sendo 0 o 

período inicial e 1 o período final, que será expresso intertemporalmente por uma função utilidade 

aditiva.  Nesse caso, a função utilidade é representada por  0 1, ; pU c c z , em que o parâmetro c0 

representa o consumo no período 0 e c1, no período 1 e z
p
 é um conjunto de variáveis exógenas que 

representam as características dos produtores. 

A produção agrícola exige um financiamento inicial com gastos em insumos no período 0, 

enquanto   a colheita ocorre no período 1. Para atender a suas necessidades de liquidez nos 

primeiros gastos, o produtor pode tomar um empréstimo de capital de giro K no período 0, que 

deve ser reembolsado no período 1. A possibilidade de produção do produtor é representada pela 

segunda derivada da função de produção côncava, conforme (2) 

 ; yy f x z           (2) 

em que x representa os insumos, com preço p, que necessitam de um financiamento inicial (por 

exemplo, sementes, fertilizantes etc.) e que está sujeito, portanto, a uma restrição de liquidez. 

Outras variáveis que representam insumos foram omitidas para simplificar a demonstração. 

Insumos fixos exógenos, como terrenos e maquinários, são representados por z
y
. O produtor tem 

uma restrição orçamentária em cada período, e pode ter uma restrição de crédito no período 0. O 

orçamento no período 0 é constituído por dotações iniciais com fundos de liquidez E, um montante 

do crédito emprestado K, e transferências públicas exógenas T. Pressupõe-se que todos os 

                                                                                                                                                                                
informação comprometedora para o seu cadastro junto à instituição, o que poria em risco a liberação do 
financiamento); e 2) Ação oculta (as ações do agente não são observáveis e nem verificáveis, ou seja, o 
principal não pode avaliar a ação em qualidade ou quantidade). 
6 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Anuário Estatístico do Crédito Rural 2006. Brasília, 2006. Disponível em: 

<http://www.bcb.gov.br/?RELRURAL2006>. Acesso em: 20 out. 2010. 

7
 www.ipeadata.gov.br. 

8
 Singh, Squire e Strauss (1986),apresentam detalhamento das diferentes abordagens estáticas para análise 

de restrição de crédito. 
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parâmetros sejam negativos. No equilíbrio, a soma dessas variáveis será igual ao gasto das 

variáveis que representam a quantidade de insumo mais consumo. Já a renda no período 1 será 

composta por receitas provenientes da produção y, que no equilíbrio é igual ao reembolso do 

crédito emprestado no período 0 mais o consumo no período 1. K(1+r) é o reembolso do crédito, 

sendo r a taxa de juros. 

Existe na literatura uma rica investigação sobre as causas do racionamento do crédito bem 

como potenciais contramedidas. Segundo Stiglitz e Weiss (1981), o crédito pode ser limitado por 

problemas não resolvidos de seleção adversa ou risco moral, devido à assimetria de informação 

sobre o mercado de crédito. A probabilidade de que a restrição esteja vinculada a um produtor 

diminuirá com o aumento da disponibilidade de sinalização e/ou a existência de algum dispositivo 

de rastreio para superar a assimetria de informação existente
9
.  

Uma forma simples de inserir a restrição de crédito no modelo para produtores agrícolas é 

assumir um limite superior representado por ( , )p yK z z  sobre o crédito que os produtores podem 

obter. O valor desse limite dependerá das características dos produtores e da produção z
h
 e z

y
. Dessa 

forma, o problema do produtor agrícola pode ser representado pelo seguinte esquema de equações: 

 0 1max , ; pU c c z  em relação a c0>0, c1>0, x>0, e K0, sujeito a 

E + K + T- c0 – px = 0 (restrição orçamentária no período 0),   (3) 

  1; (1 ) 0yf x z c r K     (restrição orçamentária do período 1) e  (4) 

 , 0p yK z z K   (restrição do crédito no período 0).    (5) 

A restrição do crédito pode ou não existir
10

. 

As condições de primeira ordem da solução ótima são as derivadas do Lagrangeano em 

relação a todas as variáveis de decisão e o multiplicador de Lagrange. Pelo fato de (5) ser uma 

desigualdade, devem-se utilizar as condições de Kuhn-Tucker: 

 
0 0

0
UL

c c


        
       (6) 

 
1 1

0
UL

c c


        
       (7) 

 
0

fL p
x x

 
        

      (8) 

(1 ) 0L r
K

       


       (9) 

                                                           
9
 Para uma análise teórica detalhada, consultar o trabalho de Diamond (1989). 

10
 O Lagrange utilizado para resolver o problema da produção-consumo é: 

0 1 0 1( , ; ) ( ) [ ( ; ) (1 ) ] [ ( ; ) ]p y p yL U c c z E K T c px f x z c r K K z z K               
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   , 0,  0p yL LK z z K 
 

    
 

     (10) 

As equações (6) e (7) representam o consumo ótimo; (8), a produção ótima; e (9), a 

demanda por crédito. As equações (3), (4) e (10) são as condições marginais que devem ser 

satisfeitas por uma solução ótima. ,  e  são os multiplicadores de Lagrange. 

Para demonstrar o impacto que a restrição de crédito causa na produção, usam-se as 

soluções anteriores, caso não exista a restrição de crédito, ou seja, =0, substituímos então (9) em 

(8) quando =0 rendimentos 

 
(1 )

f
p r

x
 

 


        (11) 

Esta é idêntica à regra de alocação padrão, exceto que o preço dos insumos deve ser 

corrigido pela taxa de juros, e pelo fato de as despesas serem devidas a um período anterior às 

receitas, pode-se nessa equação representar esses insumos por . A equação (11) é independente 

da função de utilidade ou de quaisquer características dos produtores, o que demonstra a separação 

entre as escolhas de produção e de consumo, dada a não existência da restrição creditícia. Porém, 

no sistema do produtor, a renda total é determinada pelas decisões da produção a partir do lucro da 

propriedade. Isso ocorre porque o comportamento da produção afeta o consumo (mas o inverso não 

acontece), sendo dessa forma o modelo do produtor sem a restrição de crédito  chamado de modelo 

recursivo SINGH, SQUIRE e STRAUSS (1986, p. 20). 

Caso exista uma restrição ao crédito, será mantida a igualdade em (5), assim, teremos 

( , )p yK z z K . A partir de (10), tem-se como consequência imediata, >0. A ligação entre as 

restrições orçamentárias de ambos os períodos e da restrição de crédito dada pela equação (9) passa 

a assumir a seguinte forma: 

   1 r  


  .        (12) 

Resolvendo a partir de  e substituindo na equação (8), rearranjando, tem-se, 

   (1 )
f

r p
x




     
   

      (13) 

em que  e  são os multiplicadores de Lagrange associados respectivamente  à restrição 

dos empréstimos no período 0 e à restrição orçamentária no período 1. Assume-se que cada um dos 

multiplicadores de Lagrange sejam estritamente positivos, e o valor presente do custo de 

oportunidade dos insumos ótimos para a restrição de crédito ao produtor-consumidor (que será 

representado por 
*

CCx ) seja maior que o valor presente do custo de oportunidade encontrado na 

equação (5). 

Desde que 
*

CCx  tenha um valor presente do custo de oportunidade maior que o de 
*

SCx , 

sendo a função de produção côncava, deve-se manter 
*

SCx  > 
*

CCx . Esta é a causa de a restrição do 

crédito dos produtores-consumidores diminuir a quantidade de x para aumentar o valor do produto 

marginal. Portanto, a produção do produtor-consumidor com restrição de crédito é menor que a 



 

 

 10 

produção do produtor-consumidor sem a restrição creditícia. Assim como a produção, o consumo é 

impactado negativamente pelas restrições de crédito. Um produtor-consumidor com restrição de 

crédito terá uma utilidade marginal do consumo menor que sua contraparte sem a restrição. 

Segundo Petrick (2004), a influência da restrição de crédito, impactando tanto a produção 

quanto o consumo, quebra o pressuposto de separabilidade das decisões de consumo e produção, 

dessa forma, não se pode estimar uma forma reduzida da função de oferta de produção sem 

contabilizar as características do produtor e da produção. Petrick estimou o impacto da restrição do 

crédito na produção a partir de um modelo de Heckman de dois estágios. No seu modelo, o 

primeiro estágio é um modelo probit que mostra se o produtor tem ou não alguma restrição ao 

crédito, já o segundo estágio é uma estimativa da forma reduzida da função oferta que representa as 

características tanto do produtor como da produção. Outros trabalhos usaram métodos semelhantes, 

como Jappelli (1990), que estimou o impacto do crédito com restrição no consumo de famílias não-

agrícolas. 

 

2.2. O modelo analítico 

A estimativa apresentada na equação (14) abaixo foi realizada a partir de um modelo 

Probit, em que a presença do crédito, ou sua restrição, são determinadas por algumas características 

observáveis dos estabelecimentos rurais. Nesse caso, as características observáveis no modelo estão 

associadas ao parâmetro z
p
 presente na função utilidade do produtor, apresentada na equação (1) da 

seção 2.1. 

O modelo Probit irá gerar os Propensity Scores, que representam a possibilidade de os 

estabelecimentos receberem o crédito rural ou terem restrição a ele.  A partir das estimativas dos 

Propensity Scores, será utilizado o Matching para subdividir a amostra em quadro grupos, sendo 

que dois destes grupos gerados, dadas suas características observáveis, teriam a mesma 

possibilidade, tanto de receber o crédito, como de ter restrições a ele. 

Após o procedimento de Matching, serão utilizados alguns indicadores para verificar se os 

estabelecimentos que receberam o crédito rural tiveram melhor desempenho comparado aos 

estabelecimentos que tiveram restrição, baseando-se apenas nos grupos equiparáveis. A 

possibilidade de o produtor ter crédito pode ser avaliada pelo seguinte modelo estocástico: 

*

0 1 2 3 4 5 6 7

8 9 10 11 12 13

14 15

lgasto 2

       + internet

       +

i i i i i i i i

i i i i i i

i i i i i

k lvtprod area idade idade tde educ

resid dividas coop prepsol irrig

ortec sexo D u

       

     

  

        

     

  

(14) 

*

ik
 é uma variável latente que denota a demanda por crédito. Nesse caso,  é uma variável 

dicotômica (1, 0) indicando se a observação i, nesse caso o estabelecimento rural possui o crédito, 

ou tem restrição. As variáveis explanatórias (tais como as características dos produtores e da 

produção) estão especificadas logo abaixo, os s são os parâmetros do modelo, e  é o termo de 

erro aleatório. Cada grande região brasileira terá uma estimação específica. 

No quadro 1 encontram-se todas as variáveis utilizadas para a estimação do modelo Probit. 
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Quadro 1: Descrição das variáveis utilizadas na pesquisa 

Variável Nomenclatura Descrição 

*

ik  Acesso a crédito Trata-se de uma variável binária indicando se o produtor recebeu=1 

ou não=0 o crédito rural, exclusive as pessoas que não precisaram 

de crédito no ano de 2006. 

ilvprod  Valor da Produção Valor total da produção no ano de 2006: é uma variável importante, 

pois os produtores que têm baixa produção tendem a ter maior 

restrição ao crédito. Essa variável será transformada em log para a 

estimação do modelo. 

iarea  Total da área 

produtiva (ha) 

É usado como indicador do volume de riqueza que pode ser usado 

como garantia e que desempenha papel fundamental em função do 

problema de assimetria de informação. 

ilgasto  Gasto com insumos É uma medida dos custos de produção dos estabelecimentos. 

iidade  Idade da pessoa que 

dirige o 

estabelecimento 

Tem a finalidade de captar o nível de experiência da pessoa que 

dirige o estabelecimento. 

2iidade   Idade ao quadrado da pessoa que dirige o estabelecimento 

itde
 

Tempo que dirige o 

estabelecimento 

Dummy que capta se a pessoa responsável pelo estabelecimento 

rural está há mais de dez anos à frente do estabelecimento. É uma 

variável que procura também captar experiência. 

ieduc
 

Grau de instrução do 

dirigente  

Dummy que capta se o dirigente do estabelecimento possui ensino 

superior. 

iresid
 

Residentes Número de pessoas que residem no estabelecimento rural. 

idividas
 

Dummy indicando se 

possuía dívidas 

Variável que ajuda na escolha do banco se determinado produtor irá 

ou não receber o crédito rural. 

iinternet
 

Acesso a internet Dummy que identifica se o estabelecimento tem acesso à internet: 

nesse caso, é usado como medida do fluxo de informações que o 

produtor rural possui. 

icoop
 

Cooperativa Dummy que indica se o estabelecimento é associado a alguma 

cooperativa. 

iprepsol
 

Preparação do solo Dummy que capta uma variável qualitativa do solo, indicando se o 

indivíduo faz preparação do solo. 

iirrig
 

Irrigação Assim como prepsol, a dummy identifica se o estabelecimento rural 

pratica irrigação do solo. 

iortec
 

Orientação Técnica Dummy que capta se o estabelecimento possui algum tipo de 

orientação técnica. 
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isexo
 

Sexo sexo da pessoa que dirige o estabelecimento. (1= homem, 0= 

mulher). 

iD
 

Dummies Regionais Dummy regional, nesse caso corresponde aos estados de cada região 

pesquisada (no caso do modelo para o Brasil representa as regiões 

brasileiras) 

 

O modelo (14) será estimado por um modelo Probit binário, onde serão gerados os 

Propensity Scores. Ciaian, Fałkowski e Kancs (2010) trabalharam a restrição de crédito a partir de 

um modelo de maximização de lucro, proposto por Blancard et al. (2006). Em seus resultados 

empíricos, Ciaian et al. mostraram que a produtividade é afetada positivamente pelo crédito, 

enquanto   a área e o número de trabalhadores não sofrem mudanças significativas na presença do 

crédito. Apesar de trabalharem com um modelo de restrição de crédito, os autores preferiram 

utilizar =1 como referência à presença de crédito, ou seja, a ausência de uma restrição. 

Assim como em Jappelli, Pischke e Souleles (1998), será empregado nessa pesquisa um 

método direto para avaliar se uma família possui ou não restrição ao crédito. E depois de 

classificados, comparam-se os resultados, avaliando o impacto que a restrição causa na 

produtividade da terra e do trabalho por meio do estimador propensity score-matching, que será 

abordado na próxima seção. 

 

2.3. A avaliação de impacto por meio do Propensity Score-Matching. 

O Propensity Score Matching é uma técnica para determinação de quase-experimentos, 

baseada em algoritmos de pareamento de indivíduos pertencentes a grupos distintos com o objetivo 

de se julgar os efeitos de um determinado tratamento. A técnica consiste na realização de um 

modelo Probit sobre a variável de classificação das observações e posterior utilização das 

probabilidades estimadas [  para a formação do grupo de controle. Conforme observado 

por Dehejia e Wahba (2002), trata-se da inferência em amostras com viés de seleção em unidades 

não-experimentais onde somente algumas unidades no grupo não-experimental são comparáveis 

com as unidades que tiveram o tratamento. 

Neste trabalho, a aplicação da técnica de matching resultará na construção de quatro grupos 

distintos: 

a) Estabelecimentos rurais beneficiários do financiamento de crédito que não possuem 

características em comum com outro estabelecimento (Beneficiários Singulares); b) 

Estabelecimentos rurais beneficiários do crédito que possuem características em comum com 

outros estabelecimentos não beneficiários na amostra (Beneficiários Não Singulares); c) 

Estabelecimentos rurais não beneficiários do crédito rural que possuem características em comum 

com outros estabelecimentos beneficiários na amostra (Não Beneficiários Não Singulares); d) 

Estabelecimentos rurais não beneficiários do crédito rural que não possuem quaisquer 

características em comum com outros estabelecimentos beneficiários na amostra (Não 

Beneficiários Singulares). 
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A análise posterior do matching será feita por meio do teste de comparação de médias e se 

concentrará nos estabelecimentos do grupo (b) e (c), ou seja, na “comparação de estabelecimentos 

rurais comparáveis”. 

Formalmente, considerando a realização de um experimento, em que i representa a 

população de interesse, sendo 
1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma unidade i está 

sujeita à aplicação do tratamento e 
0iY  o valor da variável de interesse quando a unidade é sujeita à 

aplicação de um controle ou ausência de tratamento, o  efeito do tratamento () para uma unidade é 

definida por 1 0i iY Y    e o efeito esperado do tratamento em toda a população será identificado 

por: 

     1 1 0| | 1 | 1 | 1T i i i i i iE T E Y T E Y T       
    (15) 

em que  0,1iT  , significa que a mesma unidade experimental está sendo submetida ao controle e 

ao tratamento. 

Conforme indicado por Dehejia e Wahba (2002), o problema fundamental em situações 

não experimentais é que se pode estimar 
1( | 1)i iE Y T  . Porém, não é possível obter 

0( | 1)i iE Y T   e a diferença 
1 0( | 1) ( | 0)b

i i i iE Y T E Y T      é um estimador viciado para . 

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em suas 

características, observar 0 | 0i iY T   não estima corretamente 0iY  para o grupo de controle. O 

objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, conforme apontado, 

através da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma que  1 0, | ,  i i i iY Y T X i  , 

sendo 1 0(1 )i i i i iY TY T Y    e a independência entre os grupos seja simbolizada por  . Dada a 

probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida como 

( ) Pr( 1| ) ( | )i i i i iP X T X E T X   , conforme demonstrado por Dehejia e Wahba (2002), o valor 

da variável de interesse 0iY  e 1iY  será independente da aplicação do tratamento, ou em outros 

termos,  1 0, | ( ),  i i i iY Y T p X i  . O estimador 
1 0( | 1) ( | 0)b

i i i iE Y T E Y T      torna-se não 

viciado para , condicionalmente à probabilidade de inclusão no tratamento, 

( ) Pr( 1| )i i iP X T X  . 

Como é extremamente raro encontrar uma outra observação com exatamente a mesma 

probabilidade de inclusão no grupo de tratamento, define-se um critério de proximidade mínima de 

forma que a proposição  1 0, | ,  i i i iY Y T X i   seja válida. O critério definido como a distância 

métrica em Dehejia e Wahba (2002) é dado por: 

   1( , ) j j

j J

d i j p X p X
j



 
  

 
       (16) 

O matching com o vizinho mais próximo 



 

 

 14 

Seja T o conjunto de unidades que receberam o tratamento e C um conjunto de unidades de 

controle, sejam 
T

iY  e 
C

iY  as respostas observadas das unidades que receberam o tratamento e das 

unidades do grupo controle, respectivamente e C(i) o conjunto de unidades do grupo controle 

“pareadas” com as unidades do grupo de tratamento, tendo um escore estimado dado por 
ip , o 

pareamento com o vizinho mais próximo escolhe  ( ) mini i kC p p p  , que constitui um 

pareamento único para cada unidade do tratamento, a menos que exista mais de um vizinho com o 

mesmo escore. Na prática, a ocorrência de múltiplas vizinhanças constitui um caso raro, 

particularmente se o vetor de características X contiver variáveis contínuas (BECKER e ICHINO, 

2002) . 

No casamento através de um raio r temos, 

 ( ) min |i j i kC p p p p r         (17) 

em que todas as unidades que tenham a diferença entre os escores ip  e 
jp  menor que um raio r 

são pareadas. 

Em ambos os métodos, vizinhança mais próxima e pareamento radiano, representadas por 

C

iN  as unidades do grupo de controle pareadas (i  C), e definido por 1
Cij
i

w
N

 , se ( )j C i  e 

0ijw  , caso contrário. Então, o efeito do tratamento em ambas as formulações é dado por: 

1 1 1 1M T C C C C C

i ij j i ij j i j jT T T T
i T j C i T i T j C i T j C

Y w Y Y w Y Y w Y
N N N N


      

   
        

   
     

(18)

 

em que os pesos 
jw  são definidos por j iji

w w . A variância será dada por: 

 
 

   2

2

1
var var varM T C

i j j
T

i T i C

Y w Y
N


 

 
  

 
      (19) 

O efeito do tratamento dado pelo estimador de Kernel será obtido através de: 

 
 

1
C

j i nj CK T

iT
i T k i nk C

Y G p p h
Y

N G p p h




 

      
    





    (20) 

em que  G   é uma função kernel. 

 

2.4. Procedimentos, Variáveis e Fonte dos Dados. 

O modelo de restrição de crédito foi estimado pelo procedimento PROC LOGISTIC/SAS, 

com a opção link=probit lackfit, especificando uma função de ligação Probit. O matching um-para-

um, realizado entre os grupos de estabelecimentos beneficiários e não beneficiários do crédito, 
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utilizou a implementação do algoritmo de Greedy em uma Macro/SAS, disponível em Parsons 

(2001). 

As variáveis analisadas em termos de produtividade foram construídas da seguinte forma:  

Produtividade da terra – Foi utilizado o valor total da produção dividido pelo total de área 

produtiva
11

 do estabelecimento rural. O valor total da produção é uma variável derivada do IBGE e 

é obtida pelo produto entre a quantidade produzida em 2006 e o preço médio unitário do volume 

(kg, litro  etc.) do produto informado. 

Produtividade do trabalho – Foi utilizado o valor total da produção  dividido pelo número 

de trabalhadores empregados
12

 na produção. 

A fonte dos dados utilizada foi o Censo Agropecuário de 2006, que tem 5,18 milhões de 

estabelecimentos agropecuários pesquisados em todo o Brasil, sendo que destes cerca de 4,37 

milhões pertencem à agricultura familiar. A unidade de investigação do Censo Agropecuário 2006 

compreendeu toda unidade de produção dedicada, total ou parcialmente, à exploração agropecuária, 

florestal e/ou aquícola, independentemente de seu tamanho. Porém, dos dados trabalhados, foram 

excluídos os estabelecimentos que declararam não precisar de crédito rural no ano de 2006, 

entendendo-se que esses estabelecimentos, por não demandarem crédito, não eram afetados pelo 

problema da restrição. Os estabelecimentos que faziam parte de assentamentos também foram 

retirados da amostra, pois se trata de estabelecimentos que possuem um aglomerado muito peculiar, 

existindo geralmente nesses estabelecimentos um conjunto de famílias assentadas, o que não estaria 

representando de certa forma um estabelecimento, mas sim, vários. Também foram deixados de 

fora da amostra os estabelecimentos considerados agroindústria, pois eles poderiam constituir 

problemas de outliers na amostra. 

 

 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi estimado o modelo Probit de restrição de Crédito Rural para cada uma das grandes 

regiões brasileiras, objetivando verificar o comportamento da restrição do crédito para cada uma 

das regiões, bem como o comportamento da produtividade e da renda familiar. Os resultados dos 

efeitos marginais para cada uma das variáveis e regiões do País encontram-se na Tabela 1.  

                                                           
11

 O termo área produtiva equivale na verdade à área em processo produtivo, que corresponde ao 
somatório de toda a área de lavouras, pastagens, matas e de agrossivivulturas praticadas pelo 
estabelecimento no ano de 2006. 
12

 O número de trabalhadores foi transformado no conceito de equivalente-homem proposto por Silva e 
Kageyama (1983). Com base no trabalho destes autores, as seguintes conversões foram realizadas: para não 
assalariados empregados (parceiros e outra condição), uma  mulher = 0,66 EH e uma  criança = 0,5 EH; para 
não empregados (responsável e membros não remunerados da família), uma  mulher = 0,6 EH e uma 
criança = 0,4 EH; e para empregados assalariados (permanentes e temporários), uma  mulher = um  EH e 
uma  criança = 0,5 EH. 
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Tabela 1: Efeitos Marginais da Probabilidade de possuir crédito nas Grandes Regiões do 

Brasil. 

Variáveis Norte Nordeste Sudeste Sul 
Centro-

Oeste 

ln(valor total da produção) 0,851*** 0,790*** 2,559*** 3,212*** 2,036*** 

Área produtiva 0,00ns 0,00* 0,00*** -0,01*** 0,00*** 

ln(gastos com insumos) 1,675*** 0,921*** 1,653*** 3,115*** 2,247*** 

Idade do responsável -0,19*** -0,19*** -0,01ns -0,26*** -0,11ns 

(idade do responsável )^2 0,191*** 0,002*** -0,04ns -0,15*** 0,031* 

No. de residentes 0,222*** 0,491*** 0,763*** 0,023ns 0,533*** 

Se associado a cooperativa -2,72*** 1,238*** -3,15*** -5,06*** -2,35*** 

Sexo do responsável 0,489* 0,496*** -0,96*** -1,74*** -0,91*** 

Possui nível superior -1,23* 4,995*** 0,792*** 5,116*** 0,387ns 

Possui internet -1,61ns 2,645*** -0,30ns 2,22*** -0,89ns 

Faz algum tipo de preparação do solo -2,82*** -0,29*** -0,08ns -3,92*** -2,14*** 

Pratica irrigação -0,79** 0,67*** 0,99ns 1,12*** 1,39*** 

Possui dívidas -20,44*** -16,46*** -21,90*** -20,40*** -22,47*** 

Tem orientação técnica - -1,15*** -3,23*** -3,87*** -2,65*** 

Tempo que dirige o estabelecimento - -0,47*** -1,63*** -3,36*** -1,14*** 

Dummy Estaduais - - - - - 

NO    NE    SE    SU    CO - - - - - 

RO   MA   MG   PR   MS -3,48ns -1,83*** 4,00*** -2,76*** 6,20*** 

AC     PI     ES     SC   MT -1,49ns 0,47*** 2,09*** -0,26* 1,08** 

AM    CE    RJ      .      DF -10,32*** 0,59*** -9,39*** - -11,38*** 

RR      RN     .       .        . -2,30ns 6,03*** - - - 

AP     PB      .        .        . 2,46ns -0,51*** - - - 

TO     PE      .        .        . -3,59ns -1,06*** - - - 

  .       AL      .        .        . - -3,22*** - - - 

  .       SE       .       .        . - 4,78*** - - - 

Razão de Verossimilhança 30289,96*** 261033,05*** 125741,38*** 142343,71*** 35238,22*** 

Pseudo-R2 0,244 0,235 0,312 0,280 0,337 
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% de acerto 81,90 79,70 84,80 83,80 86,20 

% de erro 17,50 19,50 15,00 16,10 13,60 

Fonte: Resultados da pesquisa 

Obs: *** Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; * Significativo a 10%; ns Não significativo. 

 

Todas as estimativas, pelo teste da verossimilhança, mostram rejeição dos modelos Probit 

contendo somente o intercepto e a validade de pelo menos uma das variáveis utilizadas no modelo 

de cada uma das grandes regiões brasileiras. 

Após a estimação do modelo Probit (Tabela 1), foi realizado o teste de igualdade de média 

para verificar se o modelo gera resultados confiáveis para equiparação de médias, para isso, o valor 

da estatística dos coeficientes do modelo deve indicar que os valores das variáveis analisadas sejam 

iguais, ou seja, não significativas. Para a análise das variáveis contínuas, foi utilizado o teste t para 

equiparação de média. Para as variáveis binárias, foi utilizado o teste de McNemar’s para variáveis 

binárias independentes, conforme Sheskin (2004, p. 817-840). Os resultados das estatísticas t e do 

teste de McNemar’s encontram-se na Tabela A do Anexo 1. 

 

3.1. Identificação da restrição de crédito nas regiões. 

Na região Norte, foram utilizados na análise 137.784 observações da amostra total dos 

estabelecimentos rurais que declararam precisar de crédito rural, destes estabelecimentos, 22.940 

obtiveram o financiamento (16,65%). Das cinco regiões analisadas, esta foi a que apresentou o pior 

nível de restrição de crédito, com 83,35% dos estabelecimentos que demandaram crédito não o 

conseguiram. 

O modelo da região Norte foi o único que teve sua especificação diferente das demais 

regiões, como pode ser observado na Tabela 1.  Isso ocorreu pelo fato de o teste de McNemar’s, 

acusar que as variáveis orientação técnica (ortec) e tempo em que dirige o estabelecimento (tde) 

influenciavam no comportamento do modelo, não permitindo que o modelo fosse comparado nas 

diferenças entre as médias. Ao retirá-las, todas as variáveis que estavam na estimativa passaram a 

ser iguais, o que permitiu a comparação entre os resultados de diferença de médias. 

Para a região Norte, os coeficientes do modelo de restrição foram muito semelhantes aos 

resultados encontrados para as demais regiões, porém, algumas diferenças foram observadas. O 

valor do efeito marginal (Tabela 1) para o sexo do responsável pelo estabelecimento foi positivo e 

significativo a 10%, ou seja, pode-se afirmar que o fato de ser homem na região Norte aumenta a 

probabilidade de obter crédito rural, porém, essa probabilidade é muito baixa (0,49%). O tamanho 

da área e o acesso à Internet não influenciam na probabilidade de obter crédito, indicando que a 

concentração e a informação não são fatores decisivos para concessão de crédito aos 

estabelecimentos rurais. 

O valor da produção possui um efeito marginal positivo, bem como o número de pessoas 

residentes no estabelecimento. As dívidas têm efeitos marginais negativos sobre a probabilidade de 

obter crédito, possuir dívidas reduz a probabilidade de obter o crédito em 20,43 pontos percentuais. 

Já duas das variáveis que verificam a qualidade do solo diminuem a probabilidade de obter crédito, 
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tanto preparação do solo como irrigação têm efeitos marginais negativos. Uma razão para que isso 

ocorra pode ser verificado em Souza Filho et al. (2004), que, analisando o Censo Agropecuário de 

1995/96, verificaram que, na região Norte, a maior parte dos agricultores familiares fazem pouco 

uso de tecnologias mecânicas no manejo do solo. estas características são explicadas pelas 

condições edafo-climáticas da região, provocando uma menor utilização de recursos como 

irrigação. 

Os valores médios de produtividade encontrados após o procedimento encontram-se na 

Tabela 2. 

Tabela 2: Comparação das médias dos indicadores de produtividade dos 

estabelecimentos– 2006. 

Médias 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

PTER PTRA PTER PTRA PTER PTRA PTER PTRA PTER PTRA 

Não Beneficiário 3970,33 6181,34 3500,15 5635,17 7702,25 24056,41 5393,43 19917,61 2213,80 39304,51 

Beneficiário 4984,14 6286,17 4070,99 4953,99 6222,1 19084,75 5186,22 13965,67 1625,58 30422,71 

Diferença Média 1013,8 104,83 570,84** -681,1 -1480,15 -4971,66** -207,21 -5951,94*** -588,22** -8881,80*** 

Número de 

Estabelecimentos 
20.115 20.115 172.554 172.554 56.803 56.803 78.465 78.465 13.736 13.736 

 

 

Nenhum dos valores médios encontrados foi significativo para a região, portanto, observa-

se que a política de crédito rural não exerce nenhuma influência na produtividade da região Norte. 

O que se percebe é uma aplicação não eficiente dos recursos públicos na região, algo que já foi 

observado por Silva, Resende e Silveira Neto (2009) tanto para a região Norte quanto para o 

Centro-Oeste no que tange a aplicação dos Fundos Constitucionais. Ou seja, é um resultado 

próximo de que recursos do crédito tenham comportamento semelhante nessa região. 

Partindo para a região Nordeste, a Tabela 1 evidencia que o fato de fazer parte de uma 

cooperativa e de ser do sexo masculino aumentam probabilidade do produtor em obter crédito 

rural. Mesmo com o maior percentual de mulheres entre as regiões analisadas, a região não 

apresentou uma característica observada nas outras regiões, em que uma maior proporção de 

estabelecimentos que tinham mulheres como dirigentes tinham maior probabilidade de obter o 

crédito. Comparado ao estado da Bahia, os estabelecimentos localizados no Maranhão, Paraíba e 

Pernambuco possuem probabilidade menor de obter crédito, enquanto Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte e Sergipe possuem probabilidades maiores de fazer parte da política de crédito. 

Ao realizar o procedimento de Greedy com os 228.325 estabelecimentos na região que 

alegaram ter acesso ao crédito rural, obteve-se um novo conjunto de estabelecimentos agora 

totalizando 345.198, sendo 172.554 beneficiados com o crédito e a mesma quantidade em 

estabelecimentos gêmeos não beneficiados. Foram perdidos, com isso, 55.681 estabelecimentos dos 

228.325 no procedimento de matching. Quanto à efetividade da política de crédito, observa-se que 

na região a diferença entre as médias da produtividade da terra de quem é beneficiário do crédito e 

de quem é não beneficiário foi positiva e significativa, ou seja, a política de crédito rural na região 

Nordeste teve impacto positivo e significativo a 5%,  conforme a Tabela 2. 
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Os estabelecimentos que receberam crédito tiveram um volume de produtividade da terra 

de R$ 570,84 por hectare de área produtiva, maior que os não beneficiados pelo crédito. Esse 

resultado é contrario ao encontrado por Magalhães et al. (2006), que fizeram a análise para o estado 

de Pernambuco. No entanto, considerando toda a região Nordeste, verifica-se efeito positivo da 

política de crédito rural. Deve-se frisar que os autores direcionaram a análise apenas para o Pronaf, 

ou seja, a agricultura comercial pode ter um desempenho mais favorável no aumento da 

produtividade na região, comparado à política de crédito do Pronaf. 

Outro aspecto que pode justificar o resultado positivo do crédito é sua menor concentração 

interna, pois, segundo dados do Anuário Estatístico do Crédito Rural (Relatório 5131), o Nordeste 

possuía no ano de 2006 49% do número de contratos de crédito rural. Ou seja, um maior número de 

estabelecimentos recebe o crédito indicando uma maior dispersão do crédito nessa região do país. 

 O indicador de produtividade do trabalho não teve significância estatística, indicando, 

portanto, não efetividade, nesse aspecto, da política de crédito aos estabelecimentos da região. As 

evidências para a região Nordeste seguem um comportamento já observado para todo o universo 

considerado. Um fator que pode explicar o não efeito da política de crédito na região pode ser um 

possível efeito vizinhança ou parentesco, ou seja, propriedades rurais beneficiadas pelo crédito 

teriam informações e incentivos para o cultivo em novas áreas próprias, deixando as propriedades 

de trabalho originais.  

Focando-se na análise da região Sudeste, o modelo de restrição de crédito (Tabela 1) indica 

que o comportamento das variáveis diferiu em alguns efeitos marginais comparados a outras 

regiões analisadas. A variável idade, idade 2, internet e se realiza preparação do solo não foram 

significativas, indicando que elas não ajudam a explicar alterações na probabilidade de obter 

crédito na região Sudeste. O interessante é observar que na região com a maior importância 

econômica do país a variável que capta a informação (se tem acesso à internet) não tem impacto 

significativo. Como nas demais regiões, a região Sudeste indicou que, pelo fato de ser homem e de 

fazer parte de uma cooperativa, os efeitos marginais são negativos, conforme observado na Tabela 

1.  

Observou-se também efeito marginal negativo para os estabelecimentos cujo responsável 

estivesse mais de dez anos à frente da direção do estabelecimento (tde) como também para os 

estabelecimentos possuidores de orientação técnica. Já a variável irrigação indica que os 

estabelecimentos que praticam essa técnica têm aumento na sua probabilidade de obter crédito. 

Apesar de a experiência não aumentar a probabilidade para obtenção do crédito, ter nível 

superior (educ) eleva a probabilidade, mostrando esse resultado  que na região o responsável pelo 

estabelecimento não precisa ser experiente, mas ter nível superior ajuda o estabelecimento a fazer 

parte de uma política de crédito. 

Pelo matching um para um, observa-se que dos 113.086 estabelecimentos que receberam 

crédito, foram encontrados 56.803 estabelecimentos beneficiados pela política de crédito, e outros 

56.803 estabelecimentos gêmeos não beneficiados, ou seja, dos estabelecimentos que receberam 

crédito na região Sudeste, foram perdidos 56.283 por não terem encontrado um estabelecimento 

com as mesmas características observáveis. A Tabela 2 mostra os resultados das diferenças das 

médias entre as produtividades. 

O indicador de produtividade da terra para a região Sudeste foi negativo, porém, não 

significativo, levando a concluir que a política de crédito não afetou a produtividade da terra na 
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região Sudeste no ano de 2006. Assim como a produtividade da terra, a produtividade do trabalho 

apresentou valor negativo. A produtividade do trabalho dos beneficiários do crédito rural foi menor 

em R$ 4.971,66 por trabalhador, ou seja, mesmo com o acesso ao crédito, os estabelecimentos 

rurais beneficiados não conseguem ser mais produtivos no trabalho que os estabelecimentos que 

tiveram algum tipo de restrição.  

Analisando os efeitos marginais do modelo de restrição de crédito para a região Sul pela 

Tabela 1, todos os seus coeficientes apresentaram um comportamento do efeito marginal 

semelhante aos resultados dos sinais das outras regiões. Apenas o coeficiente do número de 

residentes não foi significativo, enquanto os demais foram significativos a 1%.  

A idade do dirigente do estabelecimento reduz a probabilidade de obter crédito na região 

Sul, bem como o tempo em que dirige o estabelecimento, indicando que a experiência não é um 

fator determinante para aumentar a probabilidade de ter acesso ao crédito rural. Já a informação 

possuir internet e o fato de o dirigente ter curso de nível superior aumenta a probabilidade de obter 

crédito na região Sul. Ter dívidas e orientação técnica bem como fazer algum tipo de preparação do 

solo diminuem a probabilidade de obter crédito rural. 

Pelo coeficiente das variáveis regionais, observa-se que os estabelecimentos que fazem 

parte do estado do Paraná e de Santa Catarina têm uma probabilidade menor de obter crédito que os 

estabelecimentos oriundos do estado considerado um dos maiores produtores brasileiros, que é o 

Rio Grande do Sul. 

Quanto ao resultado do modelo Pós-Matching, observou-se que a região Sul foi a que mais 

perdeu estabelecimentos após o pareamento, pois, dos 279.236 (68,42%) estabelecimentos que 

receberam crédito, apenas 78.465 participaram do processo (nesse caso para beneficiários e não 

beneficiários do crédito), o que totalizou 156.930 estabelecimentos na análise comparativa de 

diferença de médias como pode ser observado na Tabela 2. 

Ainda pela análise da Tabela 2, todos os indicadores foram negativos, porém a 

produtividade da terra não foi significativa, dessa forma, conclui-se que para a região Sul o crédito 

rural não surtiu efeito na produtividade da terra, tanto que as médias dos beneficiários e não 

beneficiários do crédito apresentam valores muito próximos. A produtividade do trabalho tem uma 

diferença significativa, e para os estabelecimentos que não receberam crédito, essa diferença é de 

aproximadamente de R$ 6 mil por trabalhador, indicando que um fenômeno semelhante ao 

observado na região Sudeste estaria acontecendo na região Sul do país. 

Finalmente no Centro-Oeste o modelo de restrição de crédito observado na Tabela 1 

apresentou um bom ajuste. E entre os modelos analisados, foi o que apresentou o maior nível do 

pseudo R2, 0,337, bem como apresentou o maior nível de acertos, de 86,20%, e 27.302 dos 82.257 

estabelecimentos analisados receberam crédito rural. 

Os coeficientes de idade do responsável pelo estabelecimento, se o responsável pelo 

estabelecimento possuía nível superior e se o estabelecimento possuía acesso à Internet, não foram 

significativos. O efeito marginal desses coeficientes (Tabela 1) mostra que a probabilidade de obter 

o crédito na região é nula. 

Na região, o fato de fazer parte de uma cooperativa e o responsável pelo estabelecimento 

ser uma homem diminuem a probabilidade. Os resultados negativos nos efeitos marginais foram 

observado também para as variáveis orientação técnica, realizar alguma técnica de preparação do 
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solo e o responsável pelo estabelecimento ter experiência. Como nas demais regiões, as dívidas são 

um empecilho para ter acesso ao crédito no Centro-Oeste. 

O maior nível de gastos com insumos na produção eleva a probabilidade de obter o crédito, 

bem como o maior número de pessoas residentes no estabelecimento. O fato de praticar o processo 

de irrigação contribui positivamente na região para a probabilidade de obter o crédito rural. 

Os estabelecimentos dos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul têm maiores 

probabilidades de obter crédito quando comparados ao Estado de Goiás, isso ocorre pelo fato de 

essas regiões terem tido um maior nível de expansão da agropecuária nos últimos anos, no entanto, 

a capital federal tem menor probabilidade de obter crédito. 

Pelo pareamento do matching para os grupos considerados gêmeos, foram encontrados 

27.472 estabelecimentos, dos quais 13.736 estão no grupo dos beneficiados, tendo o mesmo 

número de observações sido enquadrado também como não beneficiados. Somente o valor da renda 

familiar não foi significativo, já a produtividade da terra e a do trabalho indicaram que os 

estabelecimentos não beneficiados tiveram valores maiores, conforme Tabela 2. 

O valor médio da produtividade da terra para os estabelecimentos que receberam crédito 

rural foi menor em R$ 588,22 quando comparado aos estabelecimentos que não receberam crédito. 

Para a produtividade do trabalho, a diferença foi de R$ 8.881,80 por trabalhador. O resultado da 

diferença das médias da produtividade do trabalho apresentado na região Centro-Oeste foi o maior 

encontrado entre as regiões brasileiras, o resultado alto ocorrendo pela própria característica da 

região de utilizar um volume maior de equipamentos agrícolas, segundo Souza Filho et al. (2004). 

Esta região, juntamente com a região Sul, foi uma das que apresentaram maior percentual de 

utilização de força mecânica (39,8%), segundo resultados do Censo Agropecuário de 1995/96. 

 

4. CONCLUSÕES 

A partir dos resultados encontrados, observou-se que, em termos de produtividade da terra, 

não existe diferença entre os beneficiários e não beneficiários do crédito para as regiões Norte, 

Sudeste e Sul. Portanto, o fato de possuir o crédito rural não criou mudanças significativas para o 

conjunto de estabelecimentos beneficiados no ano de 2006. Tais resultados não ocorreram como o 

esperado, pois os trabalhos de Petrick (2004),   Guirkinger e Boucher (2008),  Briggeman, Towe e 

Morehart (2009) e Ciaian, Fałkowski e Kancs (2010) mostram que a restrição de crédito acaba 

gerando queda no valor da produção dos produtores rurais. No caso desse estudo, era esperado que 

a presença do crédito aumentasse a produtividade da terra, pois, como o crédito tende a aumentar o 

valor da produção, esperava-se que os estabelecimentos beneficiados pela política tivessem um 

efeito positivo, e não nulo como foi o apresentado. 
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Anexo 1 

Tabela A1: Testes t e de McNemar’s para igualdade de médias para comparação dos 

pareamentos do modelo de restrição de crédito rural, Brasil e grandes regiões. 

Variável 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Estatística Pr Estatística Pr Estatística Pr Estatística Pr Estatística Pr 

Testes t 

ln(valor total da produção) 0,68 0,4961 0,28 0,7802 1,52 0,1297 0,77 0,4442 1,51 0,1308 

Área produtiva -0,38 0,7072 1,67 0,0952 -1,22 0,2225 0,28 0,7802 0,44 0,6629 

ln(gastos com insumos) 0,33 0,7422 0,77 0,4429 0,86 0,3872 1,29 0,1956 0,74 0,4573 

Idade do responsável 0,96 0,3348 2,17 0,0301 -0,9 0,3666 1,82 0,0687 -0,37 0,7123 

No. de residentes 0,74 0,4608 1,38 0,1665 -0,83 0,4071 1,67 0,0952 -0,42 0,6748 

ln(valor total da produção) 1,12 0,2626 -1,12 0,2631 -0,78 0,438 -0,91 0,3614 0,22 0,8251 

Teste de McNemar's 

Se associado a cooperativa 0,5168 0,4722 28,419 0,0918 0,7656 0,3816 459,383 <.0001 0,7668 0,3812 

Sexo do responsável 20,769 0,1495 0,0129 0,9095 0,002 0,9646 3,216 0,0729 0,1734 0,6771 

Possui nível superior 0,1292 0,7193 0,7251 0,3945 22,617 0,1326 0,5792 0,4466 0,1329 0,7155 

Possui internet 0,8 0,3711 39,625 0,0465 33,815 0,0659 0,297 0,5858 0,0052 0,9428 

Faz algum tipo de preparação do solo 0,4404 0,507 0,1868 0,6656 13,703 0,2418 0,0538 0,8166 0,0098 0,9212 

Pratica irrigação 1,213 0,2707 0,3646 0,546 0,0025 0,9601 0,7819 0,3766 0,0476 0,8273 

Possui dívidas 0,0004 0,9836 0,0012 0,9727 17,014 0,1921 193,178 <.0001 0,1506 0,698 

Tem orientação técnica - - 30,792 0,0793 160,216 <.0001 0,0341 0,8535 36,872 0,0548 

Tempo que dirige o estabelecimento - - 0,1021 0,7493 0,9340 0,3338 25,494 0,1103 0,2741 0,6006 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 


